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PROJETO DE LEI

Disp ge sobre a convers'ão do
pagamento	 em	 dinheiro
multas municipais em serviços
para a comunidade, e dá outras
providências.

F'f<

MARF)_MOICIPAL DE Sn PAULO decret a:
.••n•••"--	 •••--

Art.12 - O Poder Páblico Municipal poderá,
quando considerar conveniente e oportuno, converter toda
multa municipal a ser paga em pecánia, no valor de até 1000
(mil) UFM, em multa a ser paga através de serviços para a
comunidade.

§12 - O serviço exigido deverá ter caráter
social e ser voltado para a comunidade, devendo ser prestado
.em árg"ão ou serviço páblico do Município de S'ão Paulo, e
visará reeducar o infrator para o exercício pleno da
cidadania;

§22 - O infrator poderá se recusar a pagar a
multa na forma estabelecida no "caput" deste artigo,
garantido seu direito de pagá-la em dinheiro.

Art.22 - As despesas decorrentes da
implantaç"ão desta lei correro por conta das dotaçges
orçamentárias práprias, suplementadas se necessário.

Art.32 - O Executivo regulamentará a presente
lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua.
publicaço.

Art.42 - Esta lei entrará em vigor na data' de
sua publicaço, revogadas as disposiç ges em contrário.
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gelha n.°	 	  do proc.
4 C,

n.°

JUSTIFICATIVA

Toda multa tem um caráter de sanção a um ato

considerado ilícito por lei. Ao instituir a multa, nãb visa

o Poder Páblico	 aumentar a	 receita, mas	 determinar

comportamentos	 adequados,	 inibindo	 aqueles	 outros

considerados daninhos à vida social. Ocorre que, muitas

vezes, esse prop6sito no é percebido pelos cidadãos que

chegam a infringir as leis, dispondo-se a pagar a multa como

um "preço" pela violaç'ão do ordenamento jurídico. O presente

projeto tem por propásito no sá restaurar a multa como

sanção a comportamentos inadequados, como também dar uma

dimensão educativa à multa, tornando-a instrumento	 da

educaço cívica dos cidad'ãos, ensinando-os sobre os custos

para a coletividade de atitudes anti-sociais.

Diante do exposto, solicito aos meus nobre

pares a aprovação deste Projeto de Lei, para que se institua

neste Município	 de Tão	 Paulo uma	 forma de	 sanção

administrativa mais educativa, logo, mais civilizada.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

243 9 5
do processo n° 	 de 19. 

03 
Papel para informaybo, rubricado como folha n?

•27 1 	 03 95  (a)	 41" 
SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

em 27/03/95.



(a)

Recebido na Comissão de
ConstItàle 9 e Justiça
Em	 1

Ao Nobre Vere.ador \ . " 1"-j
para relatar.

Sala da C .3rnissão d..	 o Juz.t.i.

em â 8  de	 c,0	 de 15..2,5...

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 0 L1 	 05 



Folha no	 ‘.-1 	 do f...ko c

	

,D45	 de 19 	n.o 

..••n••n

•

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comissião, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, jã 1.01//95-

Ver. Dárao Arruda

Presidente da Corras ao de

Constituiço 4 Justiça
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1.7 - RELCOM
i7-1266/i995

i6-0545/i995	 5 DA COMISSn DE CONSTITUIÇn E JUSTIÇA'
bubmt., WVKUJEFU DE LEI HR 243/95. • • !

O nobre Vereador Aurélio Homgra re'siAltou
projeto de lei que visa dispor sobre a- c' k.ir ss2io do
pagamento em dinheiro de multas municipais em ,:!rviços para
a comunidade.

A convers"ão de	 multa adidái gtnowtiva	 em
serviços para a comunidade no deve ser confunhda com a
pena restritiva de direitos	 de natureza penal,	 •Om0
estabelecido nos arts. 32 7 II; 43, I; 45 e 46 do C6digo
Penal.

Tal como consta do projeto, a multa continua
mantendo seu caráter administrativo, no se confundindo com
a pena de natureza penal, matéria em que carece competância
legislativa ao Município.

Retalte::se-que-a . 'n.eái~sgWwth2iué obrigat6ria.	 we;	 nft ni	 .•
para o ad	 pministran que . podei t Ntru fsat 	 àkprestaç"ão dos
serviços, garanUj!dd -lstWt~él-ko:+de?.,mag:4-ilyi dinheiro.

A matéria encontrã - amparo nos artigos 13, I;
37, "caput", e 160-;-1V,.da . 1 i-OnaÂnica do Município. •

P k̀r: La 1...eg a	 cl a	 .

Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça

_
n

le I6	 PAR	 . ,10 - rmn
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(Cconferido: _._. 1 - .nan-lakirà...a,. 	-

À Ddiita CO-missão de
Adminitlaçã92oUp_ka

Em, 1./IpliqQ.:,

Recobiciii nã• Comis-sãO
, Administração Publica

217)//4/1.r.as./S.,.(.e2.

Ao nobre Vereador
/

...
para relatar. Regimentalmente até

	

Sala da Comissão de Admni	 ào • 'da

	

/	 •r-

CAIARA MUNICIPAL DE 8A0 PAULO

SEGUE, Mode mu data cor "sio, rubricado sok

Solte



Folha n.o 	 06	 do proc.
n.o  2)13	  de l9

PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

e7.0

2_5!' /o)%95

VEREADOR MICO WHITAKER

e"-

PRESIDENTE DA C SÃO AE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

matéria, prorrogo a prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento internó.
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17 - RELCOM
17-4008/1995 .

Web/2m~
-

Pública, em

PRESIDENTE

e ‘16
Sala da Comissão de Administração

1 R E I_ A 1- ()Rio'

DA COMISSO DE ADMINISTRACW
PUBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2243/95

•

De autoria da nobre Vereador, AltréliQ
Nomura, o presente projeto dispiíe sobre a conversão, a
critério do Poder	 Público da	 Município e	 COM a
concordância do infrator, da pa gamento em dinheiro de
multas munici pais até o valor de 1000 (mil) UFMs em
serviços para a comunidade.

A douta Comissão de Constituição e
Justiça opinou pela legalidade da propositura. (fls. 5)

• Esta	 Comissão	 de	 Administração,
Pública considera a matéria de., interesse público. No''9
entanto, op ina pela conveniência, segundo o-inciso...W.do,
art. 4i da Lei Orgânica * do Município,0e:,:colenda
Comissão de Saúde, Promoção SoCtial e Trabalho, talVeã
conjunto com a insigne Comissão de Finanças e Orçamento,

	

convocar Audiência* Pública para	 a discussão	 mais
ap rofundada da matéria em apreço.

Favorável, portanto, o parecer.

Pública con
entanto, op
art. 4i da
Comissão de
conjunto co
convocar A
aprofundada



kff:DOS SANTOS
Secretário

Recebido
SaociR,p
Em WS'

na Comi8,44

rgo.e. ne Trt3bighQ

..............

À Douta Comissão de
Saúde. Promoção SWal e Trabalho

Em, 0/fiãrrn

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.

SALA DA COMISSÃO VD E SAÚDE, PROUOÇAC
SOCIAL E TRABALHO.

CÂMARA MUNICIPAL DE '	 '21.0

SEGUE, ittatatiae.sia	 •
-

telha a.. 	



Tendo em vista a necessidade de maiores

PRORROGAÇZO

Vereador artins

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer

desta Comisso, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Regimento Internou

Ener 26/06/95

Presidente em hxercício da CSPST
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,.	 .,	 -
Comiss7ío de Saáde, Promoç'ão 	 'e-Trabalho

Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre	 a matéria, e diante	 do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboração	 de

relatário,	 encaminho	 o	 presente	 processo	 para

prosseguimento de sua tramitaç'ão, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

Em, 2'il/09/95---
O ''. 

Vereadoffiffl. Martins
Presidente km exercício
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no nobre Vereador G.-~i

sara reiatar.

Sala da Comissão de Finança

/	 /	 )

() FAULO
C '3 rubrl •

de taf	 o sob

A Dotor Ccmissão de

Finanç.
• ,	 ;	 • •	 7	 "	 ;:.,	 ;;.;	 ;••• 3:i

fr	
3:33Recebido na Comissão de.

'Finanças e Orçar,nepto

Em27107,-5  as )f. de2.. h. MARG~JNES SILVA

!CÂMARA MUNICIPAL D,:
ISEGUEM juntado(s% 15-sta	 t. "1 1

cadois) sob n	 J
`o.•



ncioná

Presidente -

Relatar

.••••• Niel• •

Folho n. 9 ..)0  do prot

n _P2 c;73d e 19 95-.•	 . ,	 ...•••••n •, 1 1 	 •	 1,73	 I •,'

CU, - PAR
16-1568/1995

PARECER N2	 H:1A COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOB!'	 O

PROJETO OE LEI N2 243/95	 1 PUBLIQUE-j • 	VI
n 	 ! )1/ 20 / 9,5/7fir

O presente projeto de lei, de autoria do nob e Vereador

Aurélio Nomura, visa permitir que o Poder Público Municipal, quan-

munici-do considerar conveniente e oportuno, converta toda multa

pal a ser paga em pecúnia, no valor de até 1000 (mil) UFM, em mul-

ta a ser paga através de serviços para a comunidade.

Estabelece o projeto que o serviço exi gido deverá ter

caráter social, voltado para a comunidade e prestado em órgão ou

serviço público do Município de São Paulo.

A conversão em serviços a serem prestados para a comuni-

dade não será obrigatária, tendo o infrator garantido o seu direi-

to de pagar .a multa em dinheiro. .

Não sendo objetivo da muita arrecadar receita, mas sim

estabelecer sanção à transgressão da lei, quanto ao aspecto finan-

ceiro, nada há a opor.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em )0 de outu-

bro de 1995.	 A
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

•

do processo n•J 4(3 	 de 19.95' 	 4242/.. 	 . (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

73/ 01/9*

10g15-n4E-7511Alt-----. •

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÀOE 1NFORMATICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado cl	 f	 fls.

i	 .A.15Pft

ES CORRÊA

Arnitkon nr	 0

Proc. encerrado cl

• _Arquivo om

O Func.' MARIA Is

fls.

coJa cun
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE 	 juntado 	  nesta data,
/-

documento 	  e papel para informação, rubricado 	
•••n•••.--

Chefe de
.
topts cORRÊA

Técnica — Substituto
o

•n • •

sob folha ..	 n•.	 • 

(a)

to 
Em 	

ô3,	



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PaPel Para informaçáo, rubricado como folha n? 	

do processo fl .(12-4,3 	 de 19 	
/CS O 4?

/
49

.
71—	

Cal 	
(-) I 

MARIA ISABEC PES CóRRÊA
Chefe de Seção Téc. ca — Subetnutog

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-0210/97, do ver. Roberto Trípoli, lider da .

bancada do PSDB, segue o presente expediente para volta a tramitaçào.

São Paulo, 10 de março de 1997.

Maria Isab' topes Corra

Chefe de S de 	 Subst.

PES CÓRRÊPI

C00. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



DISKCADERNO

RODIZIO

1 5

FOLHA

1 k morg.

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

25a.Extra.

SESSÃO

20.8.97

DATA

Folha n.o  .-7; 3z: 	 do proc.

C  pt,- 2
i 

3 „  de 19  95" 

OPERADOR

FD 243/95, do Vereador Aur41io Nomura (PBMB), dispo

sobre a conversão do pagamento em dinheiro de multas municipais em

serviços pam a comunidade. Fase da discussão: la. 	 Aprovação me-

diante voto favordvel da maioria absoluta dos membros da Câmara,

REVISOR

-52

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

Folha n.o

PL-

DISKCADERNO

f

RODIZIO

15

OPERADOR

FOLHA

nora.

TAQUIGRAFO

25a. extra.
REVISOR

SESSÃO

20.8.97

DATA ORADOR OVIT.AP

_ do proe,

3 195

P SR. PRESIDENTE (feio Rodolfo - PTB) - Eao há oradoreo

inscritos; estd encerrada a diocussão. A votos. Os Srs. Vereadores

favsráveio permaneçam como estão, ao contrários, ou aqueles que deoeja-

ren verificação nominal de votação, nanifestem-se agora. 01~414

0 SR.ARSELINO TATTO (PT) -(Pela ordenj Sr.Presidente,

a bancada do PT deseja :manifestar oeu voto contrário ao projeto.

O sn. PRESIDUNTE (Nalp :Rodolfo PPB) - Registrou-se os

vstoo contrários da bancada do IT. tatá aprovado o projeto.

nom aeguinto.

CÓD. 0596



Káfila
Taqury '
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rolha O'	 rm,..
n °	 	  de 10.55_

sita* ~Co %Uru]

Retaistro 10.863

09 as alea

SUBSTITUTIVO N

LIDO HOW...

*	 0 8 1,0 V Mo

AO PROJETO DE LEI N° 243/95

Dispõe sobre a conversão do pagamento de multas

administrativas em prestaç'ão de serviços à

comunidade, e dá outrais.previdêneias..--.----=-
I RPM EM 21. DISCUSSA0 A SIINCIO

A Câmara Municipal de São Paulo decret . /gaj DENTE 

Art. 1° - O pagamento das multas adinin 81ff:divas-cujo-montante-triz&

exceda, na data de sua imposição, a 2.000 (duas mil) vezes o valor da Unidade Fiscal de

Referência - UFIR poderá ser convertido, pela Administração Municipal, em prestação de

serviços à comunidade, observados os critérios de conveniência e oportunidade.

§ I° - Os serviços a serem prestados pelo infrator, na conformidade do

caput deste artigo, serão necessariamente de caráter social e exercitados junto a órgãos da

Administração Municipal.

§ 2° - É assegurado ao infrator o direito de optar pelo pagamento da

multa em dinheiro, observadas as disposições da legislação específica.

Art. 2° - O Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60

(sessenta) dias contados de sua vigência.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por..
conta das verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	

/1

/	
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revog6d42;

as disposições em contrário.

0:50. 0561



eaAmalta
„9 •	 na 251f mar WIT pieira/

~uri .440 .. te	 deffe if ff o
Registro JO. ;

JUSTIFICAÇÃO

O Projeto de Lei n°243/95, após ter recebido pareceres favoráveis das

• doutas Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças e Orçamento, foi aprovado em

primeira discussão, na Sessão de 20 de agosto de 1997.

Ocorre que, no seu texto, é feita referência à Unidade Fiscal Municipal

— UFM, indicador de correção não mais aplicável para o efeito pretendido, eis que de

observância obrigatória, atualmente, a Unidade Fiscal de Referência — UFIR

Outrossim, aproveitando essa necessária alteração do projeto original,

estão sendo introduzidas algumas modificações em sua redação, apenas de forma e não de

fundo, de modo a tornar mais claro o comando legal pretendido.

•
Sala das Sessões,

CóD. 0561



Trata-se de substitutivo ao PL 243/95 apresentado pelo autor, o nobre Vereador
Aurélio Nomura.
Segundo a justificativa, pretende-se aprimorar a redação do projeto principal de
modo a tornar mais claro o comando legal pretendido, bem como alterar a apenação

• pecuniária grafada em UFM para UFIR.
O substitutivo reúne condições de prosperar.
PELA LEGALIDADE.
Nos aspectos do mérito que cabe às Comissões de Administração Pública e de
Saúde, Promoção Social e Trabalho analisar, entendemos que o substitutivo é
oportuno e meritório não havendo óbices para a sua aprovação.
FAVORÁVEL é o nosso parecer.
Nos aspectos financeiros nada há a opor ao substitutivo apresentado pelo Autor,
porquanto as despesas com a execução do projeto correrão porta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Sessões, em 8 de novembro de 2000.
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DATA: 08.11.2000 SEM REVISÃO

8 - "PL 243/95, do Vereador Aurélio Nomura (PSDB)

Dispõe sobre a conversão do pagamento em dinheiro de multas

municipais em serviços para a comunidade.

Fase da discussão: 2a

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara."
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ROD.:04 FOLHA:2

ORADOR:

Folha e.'  	 ..1.CA

Assistente Tkria-t (±1 1);r7.vnA I 
TAQ.: Vianna	 SESSÃO: 122 Extraoiclitgeigrc s4J,3 	 -

DATA: 08.11.2000	 SEM REVISÃO

e/VG(~UrCG&	 em,&& ,41,
PARTAMENTO TÉCNICO DE 'V= — 1"7"1"7-: "rã" PR n

_de FM

Wdmara Aado0aix
	 	 g	 /9'

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE	 ex;r7r=	 f".•

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO (PT) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, a bancada do PT deseja manifestar seu voto contrário ao

projeto.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - Registre-se

o voto contrário da bancada do PT. Está aprovado o projeto. Vai à

sanção.

Passemos ao item seguinte.

9 - "PL 665/95, do Vereador Mario Noda (PTB)

Denomina Rua Siemens trecho da Rua Coronel Bento Bicudo,

localizada no 14° Subdistrito Lapa.

Fase da discussão: 2a do SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE

POLÍTICA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçao, rubricado como folha n2	ã.	 	

at:V-6 • • • de 1 9R 5 ..... 1M • • k • • • (-4(-c*. Ãefina
Assistente Técuico de Direção II

Registro 104%3

do processo na 	

À LEG.3 — Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls. 15 foi aprovado em
discussão e votação únicas na 122 v SessãoExtraordinária de 8 de
novembro do corrente, estando em condições de ser enviado à sanção.

09.11.2000

BRENO (JANDELMAN
Assessor Técn. Leg. Chefe - ATM

C6D. 0233



Srg Soraia,

oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica, preparar re-
gistro e carta de lei.

09.11.00

CELA ELA POrc-IN ANDREW
Chefe df; Seção Técnica IV

Srg Chefe,

providenciado conforme solicitação de V.S.

09.11.00

SEGUE,'" 	  juntadaS	  nesta data. 	 	  documento .3 	  eiaerpet-rare-irrfammer.), rubricado 3 	

sob folhaS 	  os 	 JÁ "... A5 

Em 	  Oo

(a)	 MAMA. MAM- 141GLIANO BOSISIO

Assistente Técnico de Direção IV

oiralk I



Folha n°. 4	 do proc.

N°.  q 3 	 de '19 95 
O funclonk,

SISIO

o WMARA MUNICIPAL DE

São Paulo,	 de novembro de 2000.

18 - OF-LEG3
OFICIO N.O-433/2000

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 08 de novembro do corrente relativa ao Projeto de Lei n°
243/1995, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a conversão do
pagamento de multas administrativas em prestação de serviços à comunidade, e dá
outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

~Uni IUTETO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.



Folha n°.  e2.2- 	 do proc.

N°.  lI3 	 de19c15-

O funcionárlasQ.40 sio

CÂMARA MUNICIPAL DE SA.O '' ef" 'IV

18 — OF—LEO3
'OFICIO N.0433/2000_,

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 08 DE NOVEMBRO

DE 2000. Cópia extraída de fls. n° do Processo. (PROJETO DE LEI N° 243/1995).

(Ver. Aurélio Nomura). Dispõe sobre a conversão do pagamento de multas

administrativas em prestação de serviços à comunidade, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - O pagamento das multas

administrativas cujo montante não exceda, na data de sua imposição, a 2.000 (duas

mil) vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência - UFIR poderá ser convertido, pela

Administração Municipal, em prestação de serviços à comunidade, observados os

critérios de conveniência e oportunidade. § 1° - Os serviços a serem prestados pelo

infrator, na conformidade do "caput" deste artigo, serão necessariamente de caráter

social e exercitados junto a órgãos da Administração Municipal. § 2° - É assegurado

ao infrator o direito de optar pelo pagamento da multa em dinheiro, observadas as

disposições da legislação específica. Art. 2° - O Executivo regulamentará o disposto

nesta lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua vigência. Art. 3° - As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário. Art. 4° - Esta lei entrará em vi
&MAM

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, 	

Assistente Técnico de Direção I, padrão "QPA-13-D" extraí a preseril

r na data de

A ~nu
écrdco da

trirriãmente

de fls. do livro competente n° 52 e digitei. Eu, 	 76:SSATt3	 , Assistente de
Maleta° de Chefia Isentes

Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 09 de novembro de 2000.

Chefe da Seção Técnica de

...
ANGÉX * :Ci-4íiTISI7ÁNTIREONi

Visto 2--

CtSgrvk -10 tUrtalffdY da Câmat
SOMA

aro e Registro de Documentos Legislativos,

Diretora do Departamento dos

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad
Said Mourad; Jorge Taba; Ana Martins.

SLF.	 nr\RI, I



Folha n°.  ,:.93 	 do proc.

N°.  c2(13 	 de 1975

O funciontà •	-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
mole Direção Iv

LEI N°	 DE	 DE	 DE 2000.

Dispõe sobre a conversão do
pagamento de multas
administrativas em prestação de
serviços à comunidade, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 08 de novembro de 2000,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - O pagamento das multas administrativas cujo montante não
exceda, na data de sua imposição, a 2.000 (duas mil) vezes o valor da Unidade Fiscal
de Referência - UFIR poderá ser convertido, pela Administração Municipal, em
prestação de serviços à comunidade, observados os critérios de conveniência e
oportunidade.

§ 1 0 - Os serviços a serem prestados pelo infrator, na conformidade
do "caput" deste artigo, serão necessariamente de caráter social e exercitados junto a
órgãos da Administração Municipal.

§ 2° - É assegurado ao infrator o direito de optar pelo pagamento da
multa em dinheiro, observadas as disposições da legislação específica.

•Art. 2° - O Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de
60 (sessenta) dias contados de sua vigência.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de novembro de 2000.

O Presidente,



Folha n°....94-1 	 do proc.

N°.  .2 113 	 de 1915- 

IO funclon4190444Awormetootei3 ismo

Aksistente Fecnico de Direção lv

CÁ _A/IARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

•

São Paulo, 16 de novembro de 2000.

Recebi oficio Leg. 3 n° 433/00, de 16/11/00,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 243/95, de autoria do Ver. Aurélio Nomura.

S. G. M. SE

20 NU" 2000
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118/oo

Senhor Presidente

Tendo em vista que o Projeto de Lei n° 243/95,

que dispõe sobre a conversão do pagamento de multas administrativas em

prestação de serviços à comunidade, e dá outras providências, deverá ser

promulgado por Vossa Excelência, nos termos do disposto no § 7° do artigo

42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, sirvo-me deste para

comunicar que, para o referido diploma, foi reservado o número 13.093.

Assim sendo, devolvo com o presente a cópia

autêntica do mencionado projeto e aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

/A 44LSO I
Prefeito

Ao Excelentíssimo

Senhor Armando Mellão Neto

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

CMF/msmrp
Reserva 243.doc

SGM - 002 - DGM
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Sr Soraia,

juntar ao presente processo o Of. ATL 118/00. Oficiar ao Executivo
encaminhando copia autentica de lei promulgada. Preparar lauda e
carta de promulgação.

08.12.2000

ANGELA BOsFeilctrANDREONI
Chefe de	 écnica IV

Sr.@. Chefe,

providenciado conforme solicitação de V.S.

08.12.2000
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próprias, suplementadas se necessário. Art. 4° - Esta lei entrará em vi • or na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Ell,"" 111141rE	 BágB°S,A
ss (ai Ifd . ecnico

Assistente Técnico de Direção I, padrão "QPA-13-D" extraí a_present- P'd fielmente

de fls. do livro competente n° 52 e digitei. Eu, 	 .per-Ass ATO 	, Assistente de
Aislattate de Chef Is Unice

Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 09 de novembro de 2000.

14Chefe da Seção Técnica de i$s saro e Registro de Documentos Legislativos,
I

ii "ANDREONI
Visto 	

ONI MARIA VZOLLA 
niretora do Departamento dos
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Folha n°.  .26 	 do proc.

N°.  J`13 	 de 19 `IS
O funclonáriQuLMA4,41~+A o aos:sto)/..„—slur	 y;	 Direçáo IV

1.8 - OF-LE03
OFICIO N.0433/2000'

•

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 08 DE NOVEMBRO 

DE 2000. Cópia extraída de fls. n° do Processo. (PROJETO DE LEI N° 243/1995).

(Ver. Aurélio Nomura). Dispõe sobre a conversão do pagamento de multas

administrativas em prestação de serviços à *comunidade, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - O pagamento das multas

administrativas cujo montante não exceda, na data de sua imposição, a 2.000 (duas

mil) vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência - UFIR poderá ser convertido, pela

Administração Municipal, em prestação de serviços à comunidade, observados os

critérios de conveniência e oportunidade. § 1 0 - Os serviços a serem prestados pelo

infrator, na conformidade do "caput" deste artigo, serão necessariamente de caráter

social e exercitados junto a órgãos da Administração Municipal. § 2° - É assegurado

ao infrator o direito de optar pelo pagamento da multa em dinheiro, observadas as

disposições da legislação específica. Art. 2° - O Executivo regulamentará o disposto

nesta lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua vigência. Art. 3
0
 - As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas orçamentárias

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO-

São Paulo, /3 de dezembro de 2000.

1.8	 OF—LEG3
OFICIO N.0464/2000

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Lei n° 13.093, de 08
de dezembro de 2000, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7° do artigo 42 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, que dispõe sobre a conversão do pagamento
de multas administrativas em prestação de serviços à comunidade, e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMAQ\D -D1:1 (ÈTO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•
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Folha n 3, °I
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	 Cópia autêntica. LEI N° 13.093 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2000.

(PROJETO DE LEI N° 243/1995). (VER. AURÉLIO NOMURA). Dispõe sobre a

conversão do pagamento de multas administrativas em prestação de serviços à

comunidade, e dá outras providências. Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara

Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo

com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a

seguinte lei: Art. 1° - O pagamento das multas administrativas cujo montante não

exceda, na data de sua imposição, a 2.000 (duas mil) vezes o valor da Unidade Fiscal

de Referência - UFIR poderá ser convertido, pela Administração Municipal, em

prestação de serviços à comunidade, observados os critérios de conveniência e

oportunidade. § 1° - Os serviços a serem prestados pelo infrator, na conformidade do

"caput" deste artigo, serão necessariamente de caráter social e exercitados junto a

órgãos da Administração Municipal. § 2° - É assegurado ao infrator o direito de optar

pelo pagamento da multa em dinheiro, observadas as disposições da legislação

específica. Art. 2° - O Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60

(sessenta) dias contados de sua vigência. Art. 3° - As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta das verbas orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário. Câmara Municipal de São Paulo,

08 de dezembro de 2000. O Presidente, a) Armando Mellão Neto. Publicada na

Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo em 08 de dezembro de 2000. O
SC PAIN	 .4 - .ao RADiretor Geral, a) Luiz Carvalho Diniz. Eu 	 , 	 Assistente Técnico

10.1312,' e lecnIco Os

de Direção I, padrão "QPA-13-D" extraí a preéPe fl) & çeb . ia fielmente do original e

digitei. Eu, 	 7	 SS.M1 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C"
Malatente de Chefia Técnica

a conferi. São Paulo, 08 de dezeiiibro de 2000. Chefe da Seçã9, Técnica de Preparo e

Registr6	 de	 Documentos	 Legislativos, ANGEI.A.Big

	 Diretora do Departamento dos erfveiços e
de

-----S15N1P MARIA. VERZOLLÃ
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aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad
Said Mourad; Jorge Taba; Ana Martins.

Registr ritt4.A.MOREV41 Visto,
Técnica IV

egislativos da Câmara
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAU7')AtILO

LEI N° 13.093 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2000.
(Projeto de Lei n° 243/1995)
(Vereador Aurélio Nomura)

Dispõe sobre a conversão do
pagamento de multas administrativas
em prestação de serviços à
comunidade, e dá outras
providências. -

Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo,
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de ão Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 1° - O pagamento das multas administrativas cujo montante não
exceda, na data de sua imposição, a 2.000 (duas mil) vezes o valor da Unidade Fiscal de
Referência - UFIR poderá ser convertido, pela Administração Municipal, em prestação de
serviços à comunidade, observados os critérios de conveniência e oportunidade.

§ 1° - Os serviços a serem prestados pelo infrator, na conformidade do
"caput" deste artigo, serão necessariamente de caráter social e exercitados junto a órgãos
da Administração Municipal.

§ 2° - É assegurado ao infrator o direito de optar pelo pagamento da
multa em dinheiro, observadas as disposições da legislação específica.

Art. 2° - O Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60
sessenta) dias contados de sua vigência.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de 2000.

O Presidente,

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 de dezembro de
2000.

•



CÂMARA MUNICIPA
130SiStOAssistente Técnico de Direção IV

São Paulo, 13 de dezembro de 2000.

, Recebi oficio Leg. 3 n° 464/2000, de 13/12/2000,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da Lei n° 13.093 de 08/12/2000

promulgada pela Câmara, de acordo com § 7 0 do artigo 42 da LOM .

Anexo: REMI EM:
ri/

MARLENE GIMENiS GIRALDES
ATL-S M
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como, folha ris 	

1.13	 	 95 . áa do processo 02 	de 19	 42 	 00 	 (a)
• •

. .	 _

LEI 13.093 DE 011 DE DEZEMBRO DE 2000.
(PROJETO DE LEI 243195)
(VEREADOR AURÉU0 NOMURA)

Dispõe sobre a conversão do pagamento
de multas administrativas em prestação
de serviços à comunidade, e dá outras
providências.

Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de
acordo com o § 7* do art. 42 da Lei Orgânica do Mtmicipio de
São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. I* - O pagamento das multas administrativas cujo mon-
tante não exceda, na data de sua imposição, a 2.000 (duas mil)
vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência - UHR poderá
ser convertido, pela Administração Municipal, em prestação
de serviços à comunidade, observados os critérios de conve-
niência e oportunidade.
§ - Os serviços a saem prestados pelo infrator, na conformi-
dade do -caput" deste artigo, saio necessariamente de caráter
social e atatitalos junto a órgãos da Achninistração Municipal.
§ 2'- É assegurado ao infrator o direito de optar pelo paga-
mento chi mutta em dinheiro, observados as disposições da le-
gislação especifiaL
Art. r - O Executivo regulamentará o disposto nesta lei no
prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua vigência.
Art. 3' - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
raio por caia das verbas orçamentárias próprias, suplemen-
tadas se necessário.
Art. 4 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de 2000.
O Presidente, Manado Maio Neto
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São
Paulo, ais 08 de dezanbro de 2000.
O Mera Geral, Luiz Carvalho Diniz
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À A.T.M.-

Senhor Assessor-Chefe,

para as devidas providencias.

28.12.00

ANGELA BORWIN ANDREONI

Chefe de Seção Técnica IV

AO DT. C14 - SRA. CHEFE:

ARQUIVAR O PRESENTE PROCESSO

Assessor

re A NUELNI A N

c. Leg. Chefe

A. T. M.

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

ulsitado em jj:2-2___-^ 9
Arquivado novamente em 2 12. " 20r*

° O Func°

Requisitado em

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	
I

sob tolha 	

Em 	

(a)
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